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			O passeio do esquizofrênico: é um modelo melhordo que o neurótico deitado no divã. Um pouco de ar livre, uma relação com o exterior. Por exemplo, o passeio de Lenz reconstituído por Buchner. É diferente dos momentos em que Lenz se encontra na casa de seu bom pastor, que o força a situar-se socialmente, em relação ao Deus da religião, em relação ao pai, à mãe. Lá, ao contrário, ele está nas montanhas, sob a neve, com outros deuses ou sem deus algum, sem família, sem pai nem mãe, com a natureza. “Que quer meu pai? Ele pode dar-me mais? Impossível. Deixem-me em paz.” Tudo feito máquinas celestes, as estrelas ou o arco-íris, máquinas alpinas, que acoplam com as de seu corpo. Ruído ininterrupto de máquinas. “Ele pensava que deveria ser um sentimento de uma infinita beatitude ser tocado pela vida profunda de toda forma, ter uma alma para as pedras, os metais, a água e as plantas, acolher dentro de si todos os objetos da natureza, sonhadoramente, como as flores absorvem o ar com o crescer e o decrescer da lua.” Ser uma máquina clorofílica, ou de fotossíntese, pelo menos insinuar seu corpo como peças em máquinas assim. Lenz se colocou antes da distinção homem-natureza, antes de todas as marcações que essa distinção condiciona. Ele não vive a natureza como natureza, mas apenas o processo que produz um no outro e acopla as máquinas. Em toda parte, máquinas produtoras ou desejantes, as máquinas esquizofrênicas, toda a vida genérica: eu e não-eu, exterior e interior não querem dizer mais nada. 


			(Deleuze e Guattari – O anti-Édipo)
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			APRESENTAÇÃO À EDIÇÃO 

REVISADA E ATUALIZADA


			Em 2003 eu entrava para fazer o mestrado na UFF e, consequentemente, escrever o que se tornaria, no final de 2005, a partir da dissertação, o livro Um passeio ESQUIZO pelo acompanhamento terapêutico, dos especialismos à política da amizade. Era um momento bastante especial no ambiente acadêmico, especialmente na UFF. Não me recordo exatamente, mas era a segunda ou terceira turma de mestrado e o departamento de psicologia estava em franca expansão, o que resultaria tempos depois na implementação do doutorado. Havia um ambiente de debates intensos e calorosos onde as ideias fervilhantes, as disputas de sentido, a descoberta de conceitos, as estratégias políticas e clínicas e a agonística das relações costuravam um tecido político de amizades, rico e capaz de sustentar as experimentações, as divergências, as diferenças e os erros e acertos tanto práticos quanto teóricos. Lá conheci e convivi com Eduardo Passos, André do Eirado, Auterives Maciel, Daniel Kupperman, Sílvia Tedesco, Cristina Rauter, Cecília Coimbra, Regina Benevides, Mário Bruno, André Rossi, Luiz Anônimo Baptista, entre outros… 


			À época, circulava por lá também Analice Palombini, que estava fazendo seu processo de doutoramento, também em Acompanhamento Terapêutico, no Rio. Através dela, foi estabelecida uma parceria entre a UFRGS e a UFF, pela participação no Projeto de Acompanhamento Terapêutico dessa universidade, coordenado pelos professores Eduardo Passos e Regina Benevides. Tal parceria culminou na realização de dois eventos conjuntos que receberam o nome de Colóquio em dois movimentos: De Porto Alegre a Niterói: Acompanhamento Terapêutico e políticas públicas de saúde, em outubro de 2005 em Porto Alegre e em janeiro de 2006 em Niterói. Estes possibilitaram o encontro e a troca de experiências entre os acompanhantes terapêuticos da UFRGS e UFF. 


			Para o evento realizado em Niterói, haviam sido convidados Kleber Duarte de São Paulo e Gabriel Pulice de Buenos Aires, que estavam envolvidos na realização do que viria a ser o Primeiro Congresso Brasileiro de Acompanhamento Terapêutico, evento nomeado também como o Primeiro Congresso Internacional de Acompanhamento Terapêutico e o Segundo Congresso Ibero-Americano de Acompanhamento Terapêutico. Todavia, para o Colóquio em Niterói, fiquei responsável por receber Kleber e Gabriel de manhã cedo no aeroporto e por levá-los até o local do colóquio no final da tarde. Ainda no aeroporto convidei-os para um passeio pelo verão carioca. Ao melhor estilo AT, fomos à praia, almoçamos e depois fomos para o colóquio. Ao final do evento, quando retornaremos para o Rio, Analice Palombini e outras pessoas haviam se juntado a nós em um passeio, talvez esquizo, pelas pedras do Arpoador… Momento meio mágico no qual se iniciaram algumas belas amizades... 


			Entretanto, antes do evento, enquanto passeávamos pelas praias, eu tinha uma preocupação: precisava passar na gráfica para pegar a primeira tiragem do livro, que havia sido preparada às pressas para ser lançada justamente nessa etapa do colóquio. Eu havia defendido a dissertação em setembro de 2005 e tivera pouco menos de dois meses para preparar a edição. À época o livro havia sido editado de modo independente, sem editora, de forma mambembe, sem revisão técnica, com o mesmo texto que havia sido apresentado na defesa, sem adaptação da linguagem acadêmica para uma linguagem mais adequada a um livro, sem distribuição especializada… Talvez reflexo de um momento histórico alegre e empolgante na UFF, no campo do AT, na Saúde Pública e no país, afinal a esperança finalmente havia vencido o medo…


			Um passeio ESQUIZO pelo acompanhamento terapêutico, dos especialismos à política da amizade ganhou uma certa projeção no campo do AT, apesar de sua distribuição ter acontecido quase exclusivamente através dos múltiplos eventos que se realizaram nos anos seguintes. Todavia, foi só há alguns anos que pude dimensionar a sua importância para o campo, quando Maurício Hermann, por ocasião de um evento, anunciou o livro como o segundo trabalho autoral sobre AT, ao menos no Brasil, algo de que jamais havia me dado conta. Antes haviam sido lançados, entre outras, algumas importantes coletâneas de textos, tais como A rua como espaço clínico: acompanhamento terapêutico (1991) e Crise e cidade: acompanhamento terapêutico (1997), pela equipe de ats do Hospital-dia A Casa, ou Acompanhamento terapêutico na rede pública. A clínica em movimento (2004), lançado por Analice Palombini e parceira(o)s. Entretanto, o único livro exclusivamente autoral havia sido Ética e técnica no acompanhamento terapêutico: andanças com Dom Quixote e Sancho Pança (2000), de Kleber Duarte.


			Esta reedição do livro comemora seus 20 anos e surge motivada pela publicação do livro Clínica do habitar: residência terapêutica caSa, fruto da tese de doutorado defendida em novembro de 2023, que está sendo realizada por esta mesma editora. O trabalho de preparação do livro atual motivou que fosse dado ao Um passeio ESQUIZO pelo acompanhamento terapêutico, dos especialismos à política da amizade um tratamento semelhante. Foi um trabalho interessante, pois parecia necessário adaptar sua linguagem para um estilo mais adequado a um livro, assim como atualizar algumas questões presentes no livro que precisavam ser mais bem trabalhadas. Todavia, parecia também necessário que algumas questões não fossem mexidas, que mantivessem a empolgação e, talvez, mesmo uma certa ingenuidade que lhe confere ainda um frescor.


			De qualquer forma, o livro agora está sendo relançado em uma versão revisada e atualizada em parceria com seu irmão mais novo: Clínica do habitar: residência terapêutica caSa. Entre ambos, muitas ressonâncias, algumas reafirmações, alguns desenvolvimentos, algumas novidades e, sobretudo, um diálogo que deixa revelar uma certa agonística: aquela mesma agonística que existe entre a RUA e a CASA como espaços clínicos…


			Fábio Araújo 


		




		

			PREFÁCIO


			Margens, caminhos, desvios, um percurso. É assim que Fábio nos apresenta a experiência do Acompanhamento Terapêutico (AT): um passeio esquizo, fragmentário, um modo de fazer da clínica e um modo como a clínica se faz. Assim como os conceitos, a subjetividade é trabalhada em seu regime conectivo, experimentando derivas que enfrentam as concepções classificatórias sobre a loucura. Lidar com a experiência da loucura como forma de expressar-se no mundo, mas também o de acolher e cuidar do que se sofre neste caminhar mais à margem é a proposta/aposta a que Fábio nos convida.


			Acompanhar as práticas do andar, clínica peripatética, impõe um traçar permanente das conexões intensivas que só podem ser apreendidas quando também o que acompanha experimenta modulações nas coordenadas espaçotemporais, inventando no caminhar outros territórios. Fábio afirma: há uma inseparabilidade entre o espaço e a subjetividade, eles emergem concomitantes. Qual é, portanto, o setting da clínica? A cidade? De fato, a experiência do AT nos obriga a colocar em questão os limites da clínica, ou melhor, fazer da clínica uma experiência do limite. Neste sentido, pensar a clínica como um movimento de acompanhamento é deslocá-la de qualquer lugar especialista, é deslocalizá-la de qualquer setting privilegiado para experimentá-la enquanto passagem. A pergunta “Onde se passa a clínica?” deve, portanto, ser substituída por esta outra: “O que se passa na clínica?”


			Há passagens construídas por Fábio em seu livro que inovam, ligações conceituais que surpreendem, relatos de experiências que emocionam, instigam. Como ele diz, relatos que não exemplificam, mas fazem proliferar.


			Com que verbos se faz o acompanhar? Conjugar, como ligar, é um dos verbos que dizem do texto-experiência de Fábio. Mas conjugar também como acolher, estar com, viver em, sentir através, ser pego, acontecer, ser arrastado, (des e co)nectar-se, perder-se... 


			Nessas experimentações verbais há também que exercitar um desfazer-se (outro verbo!) do já dado sobre a clínica, colocando-a em análise.


			Mas qual a importância dos temas do AT, da clínica e, sobretudo, do modo como eles são tratados neste texto? Faz-se a crítica de uma clínica separada da política, a provocação de uma clínica cujo setting é volante, um AT que se dá como política da amizade, uma clínica da res publica. Nas tramas dos conceitos-ferramentas e dos relatos-experiência, fica clara esta posição (e trata-se mesmo de uma questão de posição, de ethos): a clínica deve ser tratada em sua ampla relação com o modo como se vive no contemporâneo. As situações clínicas não se separam, portanto, de seus engendramentos políticos. Micro e macropolítica se atravessando em velocidades incontroláveis: tudo muito rápido, tudo muito lento, tudo fora de foco, tudo sem chão, mas também sem ar, sem cheiro, tudo com muito som, mas sem escuta, sem um outro, sem possibilidade de outrar-se, forçando a experimentação da alteridade.


			Há contribuições originais, potentes, instigantes sobre o AT, sobre a clínica indicando suas faces, suas variações. Pensar a clínica pelo viés do AT permite arguir o que acontece, o que se passa. O AT se apresenta não só como um dispositivo, mas também como uma função presente em qualquer lugar onde a clínica se dá, onde algo acontece. Entre as contribuições principais do texto está, sem dúvida, a de propor o AT como clínica da amizade, uma amizade que não seja qualificada, e sim qualificante ou geradora de qualidades.


			Este texto tem seu valor pelo que nele se expressa do que é potência, invenção, desvio, acolhimento tal como se espera de qualquer experiência clínico-política. Se não pelas ótimas ideias que ele nos traz, e que são muitas, vale ler o livro para que conheçamos os Silvios, os que se inquietam, que se agitam e não encontram passagens inventoras de mais vida, os Daniels, os que se assustam diante do impalpável e indizível da experiência humana. Vale a pena acompanhá-lo, vale acompanhar. 


			Eduardo Passos - PPGPSI/UFF


			Regina Benevides - PPGPSI/UFF


		




		

			INTRODUÇÃO 


			Uma teoria é uma caixa de ferramentas. […] É preciso que sirva, é preciso que funcione. E não para si mesma. Se não há pessoa para utilizá-la, a começar pelo próprio teórico que deixa então de ser teórico, é que ela não vale nada ou que o momento ainda não chegou. […] A teoria não totaliza; a teoria se multiplica e multiplica. 


			(Gilles Deleuze – Os Intelectuais e o Poder)


			A rua como espaço clínico1. Esse é o título de um dos primeiros livros editados sobre AT. Seu título anuncia um novo local de atuação clínica: a rua. Entretanto o que a rua teria de clínico? Por que atribuir a esse espaço a qualidade de clínica? Em que situações a rua pode ser entendida como clínica? Pode-se chamar a perspectiva de um atendimento na rua de clínica? Tais questionamentos levam a duas outras séries de perguntas. A primeira põe em análise o estatuto da clínica e do seu objeto de intervenção enquanto AT: o que vem a ser clínica? O que vem a ser AT? O que acontece na rua e o que acontece com as pessoas que acompanhamos na rua? Que concepção de sujeito ou de subjetividade nos permite pensar a clínica como um passeio pela rua? Já uma outra série de perguntas coloca em análise a dimensão ético-política da clínica vista pelo viés do AT: o que acontece com a rua quando a tomamos como clínica? Quais aspectos éticos e políticos estão presentes quando a clínica toma a rua como seu espaço de intervenção? Qual a relação da cidade com a clínica? 


			Trata-se de fazer uma reflexão sobre essas e outras questões partindo tanto das minhas vivências e experiências de at quanto de alguns conceitos que, a princípio, me parecem úteis. Atuando como at desde 1996, muitas foram as dúvidas, incertezas e questionamentos que essa prática me colocou e ainda coloca. Criei, portanto, um texto com o objetivo de produzir um discurso sobre o que acontece no dia a dia da prática de at e sobre o que acontece com as pessoas quando são acompanhadas, enfim, sobre questões que se passam em uma clínica que é a um só tempo na rua, mas também da rua. Discurso esse que transita entre noções extraídas tanto da ciência quanto da filosofia, tanto da arte quanto de nossas próprias vivências, pois, como será afirmado logo de início, a clínica, em algum nível, toca todas essas instâncias. Farei, assim, que cada instância dessas — filosofia, ciência, arte, experiência — corra uma atrás da outra num regime de variação constante. Isso com o objetivo de que o pensamento clínico emerja das passagens de uma instância a outra. 


			Cabe ainda uma atenção ao fato de que a literatura sobre AT é ainda muito escassa e dispersa2. Boa parte do que existe escrito se resume a uma transposição para o campo do AT, de teorias desenvolvidas em práticas de setting fechado. “Sem dúvida, ocorre igualmente a aplicação de teorias já existentes, de tal maneira que muito se perde da riqueza das experiências do acompanhamento, o que torna o texto árido, quando não inócuo”3. Em tal transposição — de teorias produzidas em um setting fechado para um setting aberto — é de costume manter a concepção de subjetividade que fora pesquisada e elaborada dentro do próprio setting fechado. É de se notar, portanto, a manutenção das concepções de subjetividade como se elas fossem as verdades do humano e não estivessem relacionadas com os dispositivos através dos quais foram criadas. As novidades produzidas na passagem para um setting aberto quase sempre giram em torno de um afrouxamento das técnicas do consultório — o que, diga-se de passagem, muitas vezes faz com que o AT seja visto como uma prática clínica inferior ou auxiliar. É nesse sentido que vai o alerta de Baremblitt a respeito da posição do AT diante do campo:


			Tenho a impressão de que o principal mérito dessa original condição é, por redundante que pareça, sua potência de atualização de virtualidades radicalmente novas, sendo que tal capacidade a faz entrar numa relação muito delicada com os seus precedentes específicos e profissionais (psiquiatras, psicólogos e, muito especialmente, psicanalistas); por um lado, é verdade que pode ter muito para receber em conexão com eles, por outro, corre o risco de subordinar a sua singularidade tanto às idiossincrasias como às estereotipias dos mesmos. Obviamente não serei eu quem resolverá por esses agentes quais são as sínteses produtivas e as alianças estratégico-táticas que lhes convêm, mas tomo respeitosamente a liberdade de preveni-los contra os riscos de reduzir seu estatuto gnosiológico e trabalhista às hierarquias do instituído, organizado, estabelecido, prevalentes no próprio domínio do qual, anedoticamente, organizaram-se. [...] Muito mais recomendável me parece, repito, à primeira vista, a associação com intelectuais de diversas áreas, assim como com a lucidez dos usuários, particularmente se estes reúnem as condições de pensadores, artistas ou militantes políticos não-convencionais.4


			Porém, a clínica sempre se produziu produzindo ao mesmo tempo o objeto no qual intervém, isto é, uma concepção de subjetividade. Assim, concepções de subjetividade são criadas para dar conta dos dramas afetivos concernentes aos próprios dispositivos que dão expressão a essas mesmas subjetividades. Uma circularidade das práticas onde o dispositivo de intervenção também concorre para produção do objeto sobre o qual ele incidirá. Pode-se perguntar, dessa forma, quais concepções de subjetividade vemos emergir quando montamos o dispositivo do AT, e não mais como fazer para adaptar tal ou tal concepção de subjetividade criada em um setting fechado ao AT. “[…] afirmo que absolutamente ninguém, a não ser os próprios interessados, pode escolher e produzir os meios teóricos, metodológicos, técnicos e clínicos com os que se dispuser a dar conta da sua práxis”5.


			Diante disso, a pergunta que se coloca não é sobre quais os efeitos que o dispositivo AT produz em nossos acompanhados — ainda que também seja necessário que essa pergunta seja feita —, e sim quais os efeitos que o AT pode produzir na própria clínica. É possível, desta forma, tomar o AT como um analisador da própria clínica.


			Sabe-se que uma separação há muito já foi feita: ela diz que o AT é uma prática para as pessoas que não conseguem se beneficiar do consultório. E grosseiramente essa divisão praticamente coincide com neuróticos para um lado e psicóticos e neuróticos graves para o outro. Todavia, não será essa divisão um reflexo das concepções de subjetividade hegemonicamente construídas através dos dispositivos de setting fechado? Não será o AT uma clínica que leva a própria clínica ao seu limite? É isso que Sereno força a pensar em um parágrafo de sua dissertação. 


			Pessoalmente, prefiro dizer que faço AT; mas não que sou acompanhante terapêutica. O AT é uma função. O que parece não existir é essa figura do at a priori. Essa figura é transferencial e se constitui a cada caso, quando não a cada encontro. Poder-se-ia objetar: bem, mas no caso do psicanalista, também o lugar é transferencial, e ele não se designa pela função (um fazedor de psicanálise). Então poderíamos dizer que na clínica das neuroses, o fazedor da análise é o próprio analisando e o analista, ocupando o lugar do morto, manejaria a transferência, favorecendo a retomada da associação quando esta se interrompe, de acordo com a clínica lacaniana. O fato é que AT não é psicanálise aplicada, quanto ao AT, é a singularidade do sujeito psicótico que indica a direção do tratamento, no entanto há um quê de vivo na transferência. Há uma implicação forçosa do terapeuta no tratamento de psicóticos.6 


			Apesar de Sereno sustentar a divisão entre neuróticos e psicóticos e atribuir a essa divisão modos diferenciados de terapêutica (psicanálise para neuróticos e AT para psicóticos), há de se perguntar pela pertinência dessa divisão. O que indica esse quê de vivo na transferência que a autora atribui ao AT? Neto também parece ser sensível a esse quê de vivo no AT e, da mesma forma contrapondo-o ao lugar de morto, dirá: “Na clínica do AT […] a posição possível para operar alguma ruptura na pura repetição é implicar-se com o próprio desejo fabricando ações”7. Será que esse quê de vivo, esse implicar-se com o próprio desejo não devem ser postos em questão na própria clínica da neurose? Haveria na clínica da neurose também um AT a ser feito? Acompanhamento que diz de algo vivo e de uma implicação dos desejos que envolvem uma cena, sendo esses desejos tanto de quem é acompanhado como de quem acompanha, ou melhor, estando entre os dois?


			Talvez seja essa uma das funções do AT diante da clínica: mais do que reivindicar um estatuto clínico já estabelecido para si mesmo, o AT teria a função de colocar, através de sua prática e de sua produção, a própria clínica em questão. Neto faz uma ótima imagem dos efeitos que o AT produz ao se colocar no campo da clínica: 


			Procurei […] evitar olhar os acontecimentos dessa clínica exclusivamente com os códigos psicanalíticos, já que a intenção aqui foi recortar uma dimensão na qual esses códigos são fortemente expostos, produzindo efeitos – à semelhança da fotografia e do cinema – às vezes de “imagem estourada”, às vezes de nitidez absoluta. Em ambos os casos, a imagem continua imagem, mas é preciso “acostumar” o olho para poder vê-la. É isso o que ocorre, por exemplo com o conceito de transferência, que no dispositivo analítico se faz ressaltar com clara nitidez. É possível vislumbrar, no caso relatado, vestígios que podem conduzir a esse conceito; entretanto, o nível de exposição a que está colocado faz com que se percam as suas referências exatas de contorno. O acontecimento passa a não coincidir mais integralmente com o conceito – imagem “estourada” que vira outra coisa.8


			Este livro sai, assim, em busca de conceitos vindos de múltiplos saberes que possam auxiliar nessa experimentação de acompanhantes terapêuticos, e é justamente como acompanhantes terapêuticos que podemos fazer passeios por conceitos que muitas vezes parecem estar a léguas de distância da clínica, afinal, já estamos acostumados, essa clínica do AT realmente vai longe.


			A direção para a qual este livro aponta coloca o AT em uma posição privilegiada para que possa ser feita uma crítica aos especialismos clínicos. Isso porque acredito que, através de nosso passeio pelos conceitos, possa ser engendrada uma concepção de subjetividade correlativa a uma clínica aberta que, desta forma, poderia ser estendida às diversas formas de atuação clínica. O que desejo afirmar é que, 


			além de um dispositivo, de uma forma de fazer clínica, isto é, o modus operandi de determinados clínicos, o Acompanhamento Terapêutico é o modus operandi da própria clínica, ou seja, o Acompanhamento Terapêutico estará presente em qualquer lugar onde a clínica se dê. 


			Dupla afirmação nesse sentido: o AT é uma forma de fazer clínica; o AT é a forma pela qual a própria clínica se faz. Tal afirmação, certamente, se põe enquanto um paradoxo ou parece mesmo ambígua, pois é justamente nesta sua natureza indecidível que ela permite a colocação de um problema, problema que proponho mais percorrer como acompanhante do que apresentar uma solução definitiva.


			Entretanto, parece que não estou sendo justo com os leitores ao colocar esse problema sem antes apresentar o que seriam as duas caras do AT.


			Por um lado, ou em uma de suas faces, o AT é uma prática relativamente instituída de clínica, que serve como forma de atuação em determinados casos, em sua maioria situações graves que exigem um cuidado bastante intenso. As táticas de atuação dessa clínica consistem em colocar as pessoas que são acompanhadas em contato direto com a vida prática e com o socius. Isso com o intuito de ajudá-las no resgate de atividades que, devido às tramas subjetivas em que entraram, ficaram comprometidas; ou, ainda, ajudá-las na criação de atividades até então inéditas. Dessa conexão com a vida prática deriva o entendimento da rua como um espaço clínico. Uma forma de fazer clínica onde o socius é envolvido de forma imediata.


			Por outro lado, ou em sua outra face, o AT aparece como a forma da própria clínica, isto é, o que é próprio da função clínica. Todavia, o que vem a ser essa função? Pode-se dizer, antes de qualquer coisa, que é a função de passagem referenciada e evidenciada pelo próprio ato de passar (ou passear) pelos lugares. Porém, se é possível tomar a passagem como função clínica, não é unicamente pelo fato de o AT passear pela cidade ou pelos lugares, e sim porque, passeando pela cidade e pelos lugares, ele faz passar algo e é aí, nesse fazer passar algo, que se encontra a clínica. As passagens de um ponto a outro, sejam eles pontos da cidade, de um discurso ou de um corpo se movimentando num consultório, vão colocando lado a lado fragmentos, que vão formando paisagens e adquirindo sentidos. A clínica se revela, portanto, como a bricolagem de fragmentos que ora se conectam produzindo uma figura, ora se desconectam desestabilizando figuras já constituídas. Esse movimento de conexão/desconexão se dá à medida que os fragmentos são percorridos e, com isso, redistribuídos. O AT, enquanto o modo da clínica, é a função de, junto aos acompanhados, criar linhas constituintes que façam dos puros fragmentos novas paisagens, novos horizontes. Parece ser nesse sentido que vai uma exclamação de Sereno em sua dissertação: “Mas o psicanalista sentado também está andando, em movimento, com o analisando! Talvez a implicação do corpo do at seja mais evidente, mas o psicanalista sentado também está implicado com o corpo, como presença”9.


			Torna-se, portanto, imprescindível um cuidado para não concebermos o AT unicamente como um dispositivo clínico e limitá-lo única e exclusivamente a uma modalidade clínica. Por isso, farei, já de início, uma distinção entre tecnologia clínica (a montagem dos dispositivos) e clínica enquanto acontecimento (a função clínica). Apesar da distinção, é necessário afirmar a inseparabilidade dos dois termos. Inseparabilidade essa que pode ser encontrada na raiz grega da própria palavra “técnica”. Segundo Heidegger, a experiência grega situa a técnica no campo do conhecer, isto é, do saber. Porém conhecer é a produção das condições da aparição do que é dado; é a produção que torna manifesto algo que se dá a conhecer em uma posição de presente. Diz o autor: 


			O termo “técnica” deriva do grego technikon. Isto designa o que pertence à technè. Este termo tem, desde o começo da língua grega, a mesma significação que epistemè – quer dizer: velar sobre uma coisa, compreendê-la. Technè quer dizer: conhecer-se em qualquer coisa, mais precisamente no fato de produzir qualquer coisa. […] Technè: conhecer-se no ato de produzir. Conhecer-se é um gênero de conhecimento, de reconhecimento e de saber. O fundamental do conhecer repousa, na experiência grega, sobre o fato de abrir, de tornar manifesto o que é dado como presente. No entanto, o produzir pensado à maneira grega não significa tanto fabricar, manipular e operar, mas mais o que o termo alemão herstellen quer dizer literalmente: stellen, por, fazer levantar, her, fazendo vir para aqui, para o manifesto, aquilo que anteriormente não era dado como presente. Para falar de maneira elíptica e sucinta: technè não é um conceito do fazer, mas um conceito do saber. Technè e também técnica querem dizer que qualquer coisa está posta no manifesto, acessível e disponível, e é dada enquanto presente à sua posição. Ora, na medida que reina na técnica o princípio do saber, ela fornece a partir de si própria a possibilidade e a exigência de uma formação particular do seu próprio saber ao mesmo tempo que se apresenta e se desenvolve uma ciência que lhe corresponde. Eis aqui um acontecimento, e este acontecimento não se dá, de uma e só vez no decurso de toda a história da humanidade.10


			Heidegger, referindo-se à experiência grega, identifica a técnica à própria condição de surgimento dos entes que se dão a conhecer em seu ser. Técnica e acontecimento são, dessa feita, as condições de abertura que tornam presente o que se manifesta, o já-aí. Isto quer dizer que o se tornar de algo é uma produção que se dá a conhecer. Técnica e acontecimento se reúnem, portanto, como epistemè.


			Foucault, a quem o conceito de epistemè é caro, enfatizou justamente que a abertura que produz as condições de possibilidade dos enunciados (palavras) e das evidências (coisas) — logo condições de possibilidade do saber — se encontra nas formações históricas que lhes concernem. Com isso, submeteu as condições a priori à passagem do tempo. Foucault cria, dessa forma, a paradoxal noção de um a priori histórico. A epistemè é, portanto, o a priori histórico que dá condições de aparecimento ao que se torna verdadeiro, sendo esse aparecimento a própria produção do que aparece. Porém, Foucault fala de práticas, sendo elas discursivas e não discursivas, que efetivam uma epistemè como determinação histórica, e mais ainda, em determinados casos, chama essas práticas de tecnologias, que podem ser reunidas sob o nome de tecnologias de saber. A questão da técnica parece ganhar um pequeno deslocamento, mesmo que ainda apareça como produtora de saber, mais especificamente do fazer saber. É nesse deslocamento, do saber para o fazer, que Heidegger situa a questão da técnica moderna.


			A técnica como questão do fazer, diz o autor, é posta na modernidade por duas visões conjugadas: uma antropológica, outra instrumental. À técnica cunhada nessa conjugação de visões, Heidegger dá o nome de técnica moderna, estabelecendo ao mesmo tempo uma crítica a tal forma de encarar a técnica. Heidegger, entendendo a técnica moderna como instrumento e como coisa do homem, vai relacioná-la à questão principal de sua filosofia, isto é, o esquecimento do ser. A técnica moderna, segundo o autor, não mais revelaria o ser, e sim traria o seu justo oposto, o ocultamento do ser. E esse é o perigo para Heidegger, perigo de colocar todo o ser em estado de fundo, liberando apenas “uma energia que possa como tal ser extraída e acumulada”11, mas que nunca efetivamente revela o ser. Nesse sentido, técnica e acontecimento se encontram separados, pois a técnica moderna somente serviria para a extração de uma reserva de utilidades, separando-se assim do produzir como desvelamento.


			Não acompanharei as críticas heideggerianas à técnica moderna já que não estamos lidando somente com uma questão ontológica. Creio ser mais interessante retermos a questão da produção, logo do devir, apostando na inseparabilidade entre técnica e acontecimento. Diante disso farei intervir, em face da questão da técnica, um conceito que se aproxima muito mais da epistemè de Foucault: o conceito de agenciamento.


			O agenciamento agora situa a técnica em outra posição. Nesse sentido, Deleuze e Guattari afirmaram um primado do agenciamento em relação às técnicas, ou seja, o agenciamento é o que dará ou não a utilidade técnica a um determinado objeto. Dado um objeto, ele não tem utilidade alguma enquanto não encontrar o agenciamento que lhe ofereça uma função. Dizem os autores: 


			Mas o princípio de toda tecnologia é mostrar como um elemento técnico continua abstrato, inteiramente indeterminado, enquanto não for reportado a um agenciamento que a máquina supõe. A máquina é primeira em relação ao elemento técnico: não a máquina técnica que é ela mesma um conjunto de elementos, mas a máquina social ou coletiva, o agenciamento maquínico que vai determinar o que é elemento técnico num determinado momento, quais são seus usos, extensão, compreensão…, etc. É por intermédio dos agenciamentos que o phylum seleciona, qualifica e mesmo inventa os elementos técnicos, de modo que não se pode falar de armas ou ferramentas antes de ter definido os agenciamentos constituintes que eles supõem e nos quais entram.12


			E em outro texto dão os autores o seguinte exemplo: a máquina de justiça não é dita máquina metaforicamente: é 


			[...] ela que fixa o sentido primeiro, não somente com suas peças, seus escritórios, seus livros, seus símbolos, sua topografia, mas também com seu pessoal (juízes, advogados, oficiais de justiça), suas mulheres pegadas aos livros pornôs da lei, seus acusados que fornecem uma matéria indeterminada. Uma máquina de escrever só existe em um escritório, o escritório só existe com secretárias, subchefes e patrões, com uma distribuição administrativa, política e social, mas erótica também, sem a qual não haveria e jamais teria havido “técnica”.13


			Resta saber a quais agenciamentos o AT enquanto técnica responde, pois é nesses agenciamentos que é possível ver surgir também os acontecimentos. Neste livro estou me ocupando, portanto, do AT entendido como uma tecnologia clínica, no entanto sem separar disso o acontecimento que essa técnica deixa revelar, ou seja, o modo de operação da própria clínica. Se assim não fosse e, em vez disso, o livro se situasse exclusivamente ao lado do dispositivo tecnológico, estaria atado às regras e formas constituídas, vinculadas a uma profissionalização e a um saber, que dão a algumas pessoas o estatuto de trabalhadores na área de saúde mental; definindo, ao mesmo tempo, seu objeto de intervenção, estaria atado ao lado estratificado do agenciamento clínico. Parece ser nesse sentido que Baremblitt convoca a um questionamento dos saberes constituídos:


			[…] todas as definições que tentamos fazer do nosso objeto, em relação ao qual também nos definimos, está profundamente, historicamente, afetada por uma série de compromissos. Compromissos científicos, ou como diria Foucault, disciplinares. Compromissos corporativos, profissionais e uma série de compromissos comuns a qualquer cidadão que desenvolve um trabalho, isto é, políticos, econômicos, éticos, estéticos etc. Todos esses podem ser reunidos na fórmula que diz serem edificados sobre saberes que envolvem poderes. [...] Temos um lugar socialmente definido e supõe-se que sabemos sobre o que trabalhamos. Isto nos investe de um poder irrecusável, o que não podemos deixar de assumir. Então, muito além da nossa obrigação de aprofundar, ampliar, estender esse saber, temos uma necessidade de questioná-lo.14


			Questionar as técnicas enquanto saberes constituídos, não os naturalizando, desestabilizando suas formas, dará as condições para que possa ser extraída das práticas uma experiência clínica que pode ser pensada de forma acontecimental. Falo agora não mais do como nem do onde se dá a clínica, e sim o que se passa quando a clínica se dá15. E o que se passa quando a clínica se dá é o acontecimento. Chamarei assim, essa clínica de clínica-acontecimento — a ponta mais desestratificada do agenciamento clínico, que também será entendido como AT.


			Creio que os profissionais de saúde mental são pessoas que, em suas práticas, buscam — ou ao menos deveriam buscar — esse momento ou essa experiência de acontecimento que está sendo atribuído à clínica; e, mais ainda, que acompanhar e experimentar esses acontecimentos ao molde de um at é a sua arte. Todavia, acredito que tal momento ou experiência não é, nem de fato nem de direito, propriedade desses profissionais e que nem mesmo é necessariamente garantido pelas suas técnicas; que muitas vezes tais experiências acontecem para além ou apesar das técnicas empregadas, entretanto não deixam de ser matéria de acompanhamento clínico. O que estou afirmando é uma abertura para as forças do fora, para o que é incalculável, para o que é irremediavelmente novo. Essa abertura é o que vai permitir reunir novamente técnica e acontecimento como uma coisa só, como a arte de saber-fazer no próprio movimento de tornar-se.


			Não é intenção, com isso, pregar uma inutilidade ou uma demonização das técnicas, muito menos o fim dos trabalhadores em saúde mental. Pelo contrário, as técnicas são úteis e até mesmo imprescindíveis, assim como a necessidade de que existam pessoas dedicadas à atividade clínica. Todavia, podemos vislumbrar um minimalismo técnico, isto é, o mínimo de técnica necessário para o máximo de acontecimento.


			Também não deixo de ver as pessoas que necessitam de viver tal experiência clínica, e que, certamente, se beneficiam de intervenções realizadas por quem se dedica a tal atividade16. O que não devemos é fechar a ideia de acontecimento de tal forma que se crie a imagem de que há um fazer de um especialista que, em matéria de clínica, seria responsável pelos acontecimentos. Isto faria do acontecimento clínico um objeto restrito nas mãos de uns poucos, que tomariam para si uma competência exclusiva, unicamente por reterem o conhecimento de algumas regras do fazer. Quando pessoas ou grupos se fecham em torno de um saber para fazer dele uma verdade dogmática, nascem os especialismos. Quando um saber se diz detentor único e exclusivo de um determinado objeto, excluindo como falsas ou erradas todas as outras intervenções possíveis que poderiam incidir sobre ele, começa a funcionar uma relação onde as técnicas se tornam figuras de hegemonia e de dominação dogmática. Nessas circunstâncias o que há de novidade em um acontecimento é, a cada vez, rechaçado através de sobrecodificações que o mitigam.


			Cabe ainda enfatizar a minha crença de que as tecnologias clínicas são apenas questão de gosto, estilo ou charme, cada profissional usando a forma que lhe convém: uns não se deixam ver pelo paciente, outros se mostram de frente; uns guardam silêncio, outros interrogam, interrompem, indagam…; uns não permitem ser tocados em seus corpos, outros tocam o corpo de seus pacientes; uns juntam várias pessoas, outro só individualmente; e assim sucessivamente em uma série incontável. Isso não exime tais profissionais de toda uma difícil e exaustiva preparação técnica, que passa por longos estudos, horas de estágio, de supervisões e, por vezes, de terapia. Todavia, acredito — e certamente esta crença sustenta a anterior — que por baixo, ou entre, ou no meio, ou como que vindo de fora dessas técnicas, está o acontecimento. Sem acontecimento teríamos apenas uma sucessão de estados de coisas em instantes onde a diferença entre um estado e o próximo não faria a menor diferença. Seria uma diferença indiferente ou mitigada, já que o acontecimento é justamente o sentido da passagem de um estado a outro.


			Quando não encontramos esse momento da passagem que é a própria clínica enquanto acontecimento, a clínica passa a ser entendida como um lugar de saber específico, e as consequências disso foram muito bem analisadas por Coimbra17, em seu livro sobre a história das práticas “psi” no Brasil. Um lugar determinado supõe um conhecimento de um especialista que dirige a clínica através de regras e técnicas mais ou menos rígidas, porém certamente garantidoras do saber, do seu local e do seu tempo. Dentro de uma tal concepção fundamentalista de clínica, há um afastamento quase que intransponível entre quem detém os saberes de cura e os que estão para ser curados. As regras estratégicas tendem a ser especificadas, organizadoras das atitudes, do tempo e do próprio espaço. Quando, porventura, o tratamento não dá certo, o paciente tende a ficar com a responsabilidade desse não funcionamento, seja porque não colabora ou resiste à cura, seja porque a sua patologia não permite; todavia, o dispositivo em tese está garantido, é assim que se faz, é assim que sempre se fez.


			Como estamos vendo, pensar a clínica não somente como um dispositivo pré-montado é pensá-la também como acontecimento no que chamarei de abertura intensiva. Tudo muda, as regras já não garantem necessariamente mais nada e os saberes se dissolvem em favor de uma potência, que é uma força plástica de criação de novas formas de vida. Assim, os especialismos podem cair por terra, liberando um caminho que já não porta uma espacialidade nem uma temporalidade dada. Um espaço sem lugar, um espaço qualquer. Não mais algo que se movimenta em um espaço, porém um espaço que, ele mesmo, se movimenta. E se digo ele mesmo é apenas por força de expressão. Um espaço que se move não mais por movimento, e sim por velocidade.


			De zero a cem ou mil ou ao infinito sem aceleração, velocidade pura, absoluta. Um espaço impessoal, intersticial, que não diz respeito a mais nada especificado; ao contrário, um espaço no meio, entre as especificações. Espaço que, paradoxalmente, é constitutivo das próprias especificações.


			Pensar, desta forma, a questão do especialismo na clínica pelo viés das formações da subjetividade é não mais partir pela busca de uma concepção de subjetividade aplicável, e sim ter como foco a própria produção de subjetividades. Acredito ser essa uma tarefa de extrema importância, pois muitas vezes as pessoas que se agarram a um especialismo, a despeito de sua boa vontade, não levam em conta o campo político em que atuam, criando processos de subjetivação totalmente segregativos e muitas vezes reacionários e microfascistas. Guattari, ao falar de La Borde, alerta quanto ao perigo dessas pequenas práticas mortificadoras, pois fazem parte de um continuum que dá sustentação ao niilismo18 e suas grandes formações políticas: 


			As atitudes segregativas formam um todo; as que se encontram entre as doenças mentais, as que isolam os doentes mentais do mundo ‘normal’, a que se tem em relação às crianças em dificuldades, as que relegam as pessoas idosas a uma espécie de guetos participam do mesmo continuum onde se encontram o racismo, a xenofobia e a recusa das diferenças culturais e existenciais.19


			Qualquer atividade clínica, em sua micropolítica, faz parte de práticas capilares que, como num fractal ou num continuum, podem legitimar as políticas de poder e de controle que tentam reger a vida como um todo. Tal perspectiva faz com que o perigo das práticas clínicas do especialismo não seja o de serem ineficientes ou inúteis, e sim o oposto, de funcionarem e de serem extremamente eficientes, produzindo toda uma micropolítica às avessas, ou seja, uma micropolítica que enfada a vida gerando o niilismo como uma vontade de recusa da potência criativa e de suas forças diferenciantes.


			A clínica, em sua micropolítica, deve ser um espaço de libertação constante, de libertação infindável, entretanto, em boa parte das vezes, isso não se dá, transformando a clínica em um amontoado de saberes e técnicas achatados em aparatos que só fazem reproduzir referências universais e reducionistas, parecendo-se mais como uma estereotipia do que com o avivar da potência afirmativa e produtora da vida. Fazer uma clínica libertária se torna, assim, uma urgência e um compromisso. Todavia, o que vem a ser uma clínica libertária? Nesse ponto concordo com Baremblitt ao redefinir o conceito de liberdade, retirando dele todo caráter idealístico e universalizante:


			Mas liberdade aqui não implica apenas a capacitação para, e o desempenho das convenções segundo as quais ‘o direito de um acaba onde começam os do outro’ (ainda que não seja demais lembrar disso para avaliar e corrigir o grosseiro ou sutil autoritarismo de certas terapias). […] Essa ‘liberdade condicional’, própria da democracia liberal e disciplinar, por meio da qual se metaaprende muito bem a protagonizar relações contratuais ‘modernas’, terá de ser ampliada em todas as direções necessárias e intensificada segundo um regime de variação contínua. Não se trata de procurar uma ‘liberdade incondicional’, trata-se de não ‘partir de condições de chegada’, cuja estereotipia universalize os seus limites. Trata-se de uma abertura tanto aos devires individualizantes quanto às alteridades correspondentes, que terão que se produzir NESSE encontro único e irrepetível. Liberdade para jogar a aposta que implica atualizar o virtual, quer dizer, o mais insólito e o melhor de cada pura diferença.20 
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